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 A mulher e o seu papel na sociedade sofreram várias transformações e essas mudanças 

podem ser percebidas olhando para alguns conceitos do passado, como o da época do Brasil 

Colônia e o modelo patriarcal. Nesse sentido, Freyre (2003) traz em Casa-Grande e Senzala a 

ideia relacionada aos senhores rurais que eram vistos como donos das terras, dos homens e das 

mulheres. [1]  

 Houve um tempo em que as mulheres buscaram casamentos oferecendo seus ofícios 

como dote, serviços estes que foram prestados aos seus pais, irmãos falecidos ou ainda 

conquistados por retribuição ao serviço ou trabalho ou perdão pelos pecados. Ou seja, para as 

mulheres, só restava como forma de vida uma casa de clausura ou o casamento.[2] 

 A retratação dessa distinção entre homens e mulheres é ressaltada por Menezes (2010) 

que, ao abordar o tema no século XVIII, vai dizer que as mulheres, assim como os órfãos, 

faziam parte de um grupo especial e necessitavam da tutela de um parente dos quadros da 

burocracia ou administração colonial.[3] 

 Atualmente, pode-se dizer que a mulher e seu espaço na sociedade representam uma 

outra realidade, após um longo período de lutas e mudanças legislativas. Porém, ainda são 

observados resquícios da época passada e da ausência de equidade no tratamento de gênero em 

diversos setores do país, a exemplo do mercado de trabalho, cujos reflexos são vistos também 

na previdência. Essa situação tem como nascedouro as diferenças ainda existentes e 

relacionadas à predominância masculina no mercado de trabalho, diferenças salariais e 

melhores posições. Todo esse movimento acaba refletindo diretamente na previdência social, 

levando as mulheres ao recebimento de valores de aposentadorias inferiores quando 

comparados aos benefícios pagos aos homens, situação que é agravada com a ausência de 

políticas voltadas à proteção da mulher e à maternidade. [4] 

  Apesar de a questão ser histórica, apenas em 1919, na Conferência Internacional do 

Trabalho, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) confeccionou a primeira convenção 

internacional que tinha por objetivo abordar temas voltados à proteção da maternidade, dando 

início a uma série de instrumentos internacionais cujos objetivos guardam relação com a 

proteção da mulher no âmbito da previdência social. [5] 

 É importante dizer que um fator que acentua as diferenças existentes entre homens e 

mulheres com reflexos para a previdência social é a reprodução. Ou seja, a maternidade traz 

para as mulheres um encargo superior àquele trazido aos homens, pois cabe à mulher a 

procriação, a gestação e a amamentação dos filhos. Essa situação, somada à inserção no 
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mercado de trabalho, não eximiu as mulheres das funções domésticas, mas conduziu à 

acumulação das atividades. [6] 

 Uma solução apontada por Ibrahim (2011), no sentido de reduzir essas diferenças, é o 

modelo seguido em países escandinavos e no restante da Europa, com a implementação de 

instrumentos estatais que possuam objetivos voltados ao cuidado das crianças, como pré-

escolas e creches. Esse movimento traria mais tranquilidade às mulheres, deixando de 

representar a maternidade um prejuízo profissional ou remuneratório.[7] 

 Tavares e Mannarino (2017), considerando as questões até aqui apontadas, trazem como 

saída a adoção do conceito “trabalhador com responsabilidades familiares”, ideia que colocaria 

homens e mulheres em igualdade de condições no que tange a responsabilidade e cuidados com 

os filhos, através de melhoria do salário-maternidade, possibilitando maior permanência da 

família com o menor. Nesse sentido, os autores esclarecem que a diferença existente entre os 

gêneros pode ser reduzida a partir de políticas de incentivo por parte do Estado com a criação 

de um salário parental em substituição ao salário-maternidade.[8] 

 As dificuldades com as quais a mulher se depara no mercado de trabalho brasileiro 

acabam trazendo outros problemas que refletem diretamente na previdência social, como a 

baixa taxa de natalidade (observada nos últimos anos), já que diante da conhecida “dupla 

jornada” e de todas as exigências envoltas nesta situação, acabam tendo que optar entre uma 

carreira e a maternidade. 

 Certo é que, apesar das críticas ainda existentes com relação às diferenças no regramento 

para acesso aos benefícios previdenciários no Brasil, como é o caso da diferença de idades entre 

homens e mulheres[9], imprescindível dizer que, nos países em que esta diferença de gênero é 

mais amena, existe forte incentivo do Estado neste sentido. [10]  

 A situação ainda pode ser observada pela análise de dados relacionados à média de filhos 

de um casal na década de 1960 e os números atuais, que expressam uma queda de seis filhos 

por casal para apenas 1,7. Essa situação induziu ao fim do bônus demográfico (aumento do 

quantitativo de indivíduos em idade laboral em relação aos idosos e crianças), de modo que, 

segundo apontam estudiosos, nos próximos 35 anos, a população idosa sofrerá um aumento de 

260%, enquanto a população ativa sofrerá uma redução de 6%. Tais mudanças afetarão o 

equilíbrio fiscal a par das regras previdenciárias.[11] 

 Dessa forma, a baixa taxa de natalidade somada ao aumento da expectativa da vida da 

população [12] e, ainda, considerando o regime de repartição que é utilizado no Brasil para fins 

previdenciários (que utiliza da transferência de recursos intergeracionais, em que os 
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trabalhadores ativos subsidiam os benefícios dos inativos), essa mudança social levará a um 

desequilíbrio em regimes de repartição. Isso porque o aumento do número da população idosa 

leva ao aumento do número de gerações coexistindo simultaneamente, com maior dependência 

da população idosa daquela economicamente ativa, fatores que, somados à baixa taxa de 

natalidade, levarão à insuficiência de receita do regime.[13] 

 Neste sentido, e considerando o que até aqui foi dito, importante passo foi dado na 

Argentina, cujo Decreto 475 de 2021[14], publicado em 19 de julho, foi visto como um 

verdadeiro exemplo de incentivo do Estado voltado à proteção da mulher e à maternidade, ao 

prever que a contagem para o tempo de contribuição irá considerar a quantidade de filhos 

biológicos, filhos adotados, adicional por filho deficiente e, ainda, o acesso ao programa bolsa-

família. 

 Tal implementação foi acrescida ao art. 22 da Lei 24241/93 no sentido de garantir maior 

acesso de mulheres à Prestación Básica Universal - PBU (Benefício Básico Universal), que, 

por sua vez, a partir do Decreto 475/2021, passou a contar com outros modos de contabilização 

de tempo de contribuição para acesso àquele benefício.[15]  

 Antes de tratar das alterações advindas com o Decreto de 2021 e as razões que 

motivaram sua implementação, é importante dizer que, em 1993, a Argentina instituiu o Sistema 

Integrado de Jubilaciones y Pensiones - SIJP (Sistema Integrado de Aposentadoria e Pensão), 

integrado ao Sistema Único de Seguridad Social – SUSS (Sistema Único de Saúde), com 

objetivo de cobrir as contingências de idade avançada, invalidez e morte. Esse sistema é 

formado pela integração do sistema público de pensões, com contribuições prestadas pelo 

Estado que são financiadas pelo regime de repartição e ainda pelo sistema de capitalização.[16] 

 Em 2008, o SIJP foi unificado em um único sistema de previdência pública chamado 

Sistema Integrado Previsional Argentino – SIPA (Sistema Argentino de Pensões Integradas), 

cujo financiamento se dava por meio do regime de repartição solidária, sendo naquela 

oportunidade eliminado o sistema de capitalização e substituído pelo regime de repartição.[17] 

 Quanto à privatização do regime da Argentina, esta se deu em 1994 e sofreu o 

movimento de reversão em 2008. Entre 1981 e 2014, trinta países privatizaram os seus sistemas 

de forma total ou parcial, sendo que, desse total, quatorze países eram da América Latina. Em 

2018, dezoito países já haviam reformado o sistema de capitalização implantado ou revertido 

as privatizações em decorrência dos efeitos negativos gerados. [18] 
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 A privatização ocorrida na Argentina trouxe um verdadeiro cenário de caos no que se 

refere ao acesso da população aos benefícios previdenciários, bem como sob o aspecto 

financeiro (contribuições). [19]. 

 Os pontos supramencionados demonstram que a privatização do sistema público de 

previdência estava longe de alcançar as expectativas previstas no início de sua implementação. 

Pelos dados apontados, vê-se que o movimento de capitalização trouxe um total desequilíbrio 

financeiro para Argentina, além de deixar uma grande parcela da população sem qualquer 

proteção, assim como se viu no caso do Chile [20] e demais países que seguiram essa dinâmica. 

 Esclarecidos alguns pontos que incentivaram a Argentina a extinguir o sistema de 

capitalização do país, o artigo volta-se para análise dos motivos que impulsionaram a mudança 

ocorrida na contagem relacionada ao tempo de contribuição das mulheres que são mães.  

 Cumpre dizer que a Argentina em 1996 instituiu o regime de abono familiar, com 

abrangência nacional e obrigatória para diversos grupos de trabalhadores, entre eles os 

beneficiários de seguros que se destinam a cobrir os riscos trabalhistas, do plano de previdência 

não contributiva por invalidez, pensão universal para idosos, abono gravidez e universal por 

criança para proteção social. [21] 

 Ainda, por meio de Decreto, o Governo argentino estendeu o abono universal por 

criança e o familiar a grupos que não estavam previstos na legislação, desde que estivessem 

desempregados, e aos trabalhadores informais, desde que não recebessem valor superior ao 

salário mínimo do país.[22] 

 Da análise da cobertura de tais benefícios, a Administração da Segurança Social 

Nacional levantou que 95% das pessoas que recebem o abono universal por criança são 

mulheres e que o benefício atende a uma média de 4,4 milhões de crianças e adolescentes, 

dados que, segundo os requisitos de acesso a esses benefícios (desemprego ou informalidade 

cujo valor mensal não ultrapasse o mínimo), a maternidade torna mais complexa a inserção da 

mulher no mercado de trabalho, bem como a percepção de benefícios previdenciários. [23] 

 Quando se volta para a questão afeta aos idosos, as mulheres também são maioria. 

Estudos apontam que a Argentina enfrenta dificuldades financeiras nas últimas quatro décadas 

e que esse fator levou grande parte de sua população ao desemprego ou trouxe dificuldades para 

manutenção dos benefícios que dependem de contribuição, situação que atinge 3,6 milhões de 

idosos. Esse motivo conduziu o país a criar mecanismos de proteção para essa categoria, e 

segundo pesquisas dos benefícios de proteção social pagos à população idosa, 74% foram 
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recebidos por mulheres, o que sinaliza mais uma vez a importância de políticas públicas 

voltadas à igualdade de gênero. [24] 

 Dos números apurados pelo Instituto Nacional de Estadística y Censos – INDEC 

referentes ao terceiro trimestre de 2020, tem-se que: da taxa de atividade, enquanto as mulheres 

respondem por 45% do total, os homens respondem por 64,5%; quando a pesquisa se volta para 

o emprego, as mulheres ocupam 39,4% das vagas, enquanto os homens 57,7%; já as taxas de 

desemprego trazem os percentuais de 13,1% para as mulheres, enquanto para os homens, 

10,6.[25] 

 Quando a análise se refere ao tempo de dedicação com as atividades domésticas (não 

remuneradas) e cuidado, a mulher mais uma vez aparece no topo da lista em todas as províncias 

da República Argentina. Nesse sentido, segundo análise do INDEC de 2013 os percentuais de 

participação da mulher nas atividades domésticas variavam entre 85% e 95%, enquanto os 

homens entre 48%  e 75%. [26] 

 Diante da análise do tempo médio de horas gastas com atividades domésticas, as 

mulheres trabalhavam em média 6,9 horas/dia na capital argentina, já os homens uma média 

de 3,6 horas/dia. Se a análise é referente ao tempo médio e à participação no cuidado doméstico 

em lares com menores de 6 anos, a mulher, em todas as províncias, dedica o maior tempo médio 

(3,7%), enquanto os homens, 2,1%, e a participação equivale a 90,7% e 59,4 

respectivamente.[27] 

 

 

Tabela 1: Taxa de participação e tempo médio gasto em tarefas domésticas e cuidados por tipo de 

atividade 

Categorias 

Homens Mulheres 

Taxa Participação Tempo médio Taxa Participação Tempo médio 

Tarefas domésticas 52,1 1,8 91 2,9 

Cuidado de pessoas 7,7 1.5 18,4 1,6 

Apoio escolar 15,3 2,5 27,1 4 

Trabalho doméstico e 

cuidado total 60 2,4 91,8 4,4 

Fonte: INDEC (2013) 
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Tabela 2: Taxa de participação (%) e tempo médio dedicado às tarefas domésticas e de cuidado de acordo com a 

presença de crianças menores de 6 anos no lar 

Presença de menores 

Homens Mulheres 

Taxa Participação Tempo médio Taxa Participação Tempo médio 

Sem menores de 6 

anos 59,4 2.1 90,7 3,7 

1 menor de 6 anos 60,5 2,9 95,8 6,1 

2 menores ou mais 65,6 3,4 91,7 5,9 

Fonte: INDEC (2013) 

 

 Em análise da densidade de contribuições para o sistema, entre pessoas com idade de 

40 a 64 anos, as mulheres apresentam uma lacuna de 24% em comparação com os homens, 

diferença que aumenta quando o percentual se refere àqueles com idade superior a 56 anos, em 

que a diferença é de 40% para as mulheres quando alcançam 62 anos de idade. [28] 

Válido ainda dizer que, em 2016, foi criada a Pensión Universal para el Adulto Mayor – PUAM 

(Pensão Universal do Idoso); tal benefício poderia ser acessado por aqueles que atingissem 65 

anos de idade (homens e mulheres).[29] A respectiva legislação ainda previu, em seu artigo 

22º, que as mulheres que atingissem a idade prevista na Lei 24.242/1993 (desde 2011 é de 60 

anos)[30], ou seja, com idade inferior a 65 (idade que permitiria acesso ao PUAM), poderiam 

garantir o acesso ao benefício previdenciário por meio de regularização de suas dívidas 

previdenciárias. 

 No que se refere a regularização das dívidas previdenciárias, o governo argentino 

instituiu a possibilidade do parcelamento dos débitos até dezembro de 2003[31], em até 60 

parcelas reajustadas semestralmente com aplicação do índice de 1,35% [32] e acesso:  ao 

benefício básico universal, benefício compensatório, desligamento por invalidez e benefício 

por idade avançada [33]. Esses benefícios poderiam ser acessados a partir do pagamento da 

primeira parcela [34] referente à regularização das dívidas previdenciárias e tal parcelamento 

não eximia da responsabilidade de pagamento das parcelas a partir de janeiro de 2004, nem 

mesmo dos meses anteriores ao pedido de adesão à regularização.[35] 

 Quanto ao direito de acesso das mulheres, com idade inferior a 65 anos, aos demais 

benefícios (benefício básico universal, benefício compensatório, desligamento por invalidez e 

benefício por idade avançada) por meio de regularização da dívida, a legislação trouxe um prazo 

de dois anos [36] e, em 2016, o prazo destinado às mulheres com menos de 65 anos de idade 

passou a ser de três anos para regularização de suas dívidas e garantia daqueles benefícios.[37] 

 O respectivo prazo para regularização de dívidas ainda foi mais uma vez prorrogado até 

23 de julho de 2022 [38]. Ocorre que, apesar da prorrogação dos prazos para acesso ao 
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parcelamento de dívidas e direito aos benefícios previstos por meio deste instrumento, os 

períodos passíveis de regularização não foram atualizados, o que levou muitas mulheres idosas 

entre 60 e 64 anos de idade a ficarem sem qualquer tipo de cobertura [39]. 

 Assim, diante do cenário caótico envolvendo a mulher e as desigualdades ainda 

existentes no mercado de trabalho e cuidados com atividades domésticas e menores, a mulher 

acaba tendo que enfrentar obstáculos complexos para acesso aos benefícios previdenciários, 

sendo indispensável a implementação de políticas públicas voltadas a esse fim.  

  Segundo dados do Governo argentino, cerca de 310.000 mulheres entre 60 e 64 anos de 

idade estavam completamente descobertas de qualquer proteção social por parte do Estado e 

em decorrência da idade (inferior a 65 anos), não podendo acessar o PUAM (pensão universal 

do idoso), uma vez que este benefício somente é devido aos 65 anos de idade. [40] 

 Por todas as questões aqui trazidas, acertadamente o Governo da Argentina 

implementou, por meio do Decreto 475/2021, medidas que visam a reduzir essa desproteção da 

mulher diante da notória desigualdade de gênero que ainda é observada no mercado do trabalho 

e demais setores.  

 Assim, o Decreto determinou que serão considerados como tempo de contribuição: 1 

(um) ano para cada filho(a) nascido vivo; no caso de filhos(as) adotivos(as) serão computados 

2 (dois) anos por filho(a); será ainda acrescido um adicional de 1 (um) ano para cada filho(a) 

com deficiência; o acesso ao programa bolsa-família por período de doze meses contínuos ou 

não, também podem garantir mais 2 (dois) anos adicionais para cada criança, desde que o 

respectivo tempo tenha sido computado pelo beneficiário.[41] 

 Diante das medidas aqui trazidas, é possível dizer que a Argentina deu um grande passo 

no sentido de reduzir as desigualdades de gênero no que se refere as políticas públicas 

destinadas a esse fim, devendo servir de exemplo aos demais países que também enfrentam tais 

dificuldades, como o caso do Brasil, possibilitando que homens e mulheres possam ter 

garantido pelo Estado os mesmos direitos, representando esse movimento medida de justiça e 

igualdade social.  
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https://www.ilo.org/secsoc/information-resources/publications-and-

tools/Workingpapers/WCMS_648638/lang--en/index.htm> Acesso em: 23 Jul 2021.). 

O custo estimado para transição do sistema público para o privado que sofreu um aumento 

passando a representar 18 vezes o percentual inicial, ou seja, de 0,2% do PIB passou para 3,6. 

Mesa-Lago, Carmelo. An appraisal of a quarter-century of structural pension reforms in Latin 

America. Revista CEPAL núm. 84, Chile, 2004. Disponível em:< 

https://www.cepal.org/en/publications/11047-appraisal-quarter-century-structural-pension-

reforms-latin-america> Acesso em 23 Jul 2021. 

 Outro ponto são os custos administrativos dos fundos de pensões privados que são muito mais 

elevados que aqueles advindos dos regimes públicos, o que acaba diminuindo a rentabilidade 

dos montantes das pensões e no caso da Argentina esse custo passou de 2,6% em 1993 para 

14,1% em 1999 (após a privatização). ORTIZ, Izabel; et al. La reversión de la privatización de 

las pensiones:  

Reconstruyendo los sistemas públicos  

de pensiones en los países de Europa Oriental  

y América Latina (2000-2018), Extensión de la Seguridad Social- ESS n. 63, OIT, 2019. 

Disponível em:< 

https://www.usp2030.org/gimi/RessourcePDF.action;jsessionid=IfGISY22gAXskXnJRusbR

Umj-omBG8lLBp7CsjXvnw-fKtdQlp7P!2015759462?id=55496> Acesso em: 22 Jul 2021. 

 

[20] A Argentina ainda sofreu com a crise financeira interna (2001-2002) que ocasionou uma 

queda de 44% no valor dos fundos de pensão em 2002 resultando na redução do total de US $ 

20.381 milhões em 200 para US $ 11.650 milhões em 2002. Mesa-Lago, Carmelo; 

Hohnerlein, Eva Maria. Testing the Assumptions Concerning the Effects of the German 

https://www.usp2030.org/gimi/RessourcePDF.action;jsessionid=IfGISY22gAXskXnJRusbRUmj-omBG8lLBp7CsjXvnw-fKtdQlp7P!2015759462?id=55496
https://www.usp2030.org/gimi/RessourcePDF.action;jsessionid=IfGISY22gAXskXnJRusbRUmj-omBG8lLBp7CsjXvnw-fKtdQlp7P!2015759462?id=55496
https://www.ilo.org/secsoc/information-resources/publications-and-tools/Workingpapers/WCMS_648638/lang--en/index.htm
https://www.ilo.org/secsoc/information-resources/publications-and-tools/Workingpapers/WCMS_648638/lang--en/index.htm
https://www.cepal.org/en/publications/11047-appraisal-quarter-century-structural-pension-reforms-latin-america
https://www.cepal.org/en/publications/11047-appraisal-quarter-century-structural-pension-reforms-latin-america
https://www.usp2030.org/gimi/RessourcePDF.action;jsessionid=IfGISY22gAXskXnJRusbRUmj-omBG8lLBp7CsjXvnw-fKtdQlp7P!2015759462?id=55496
https://www.usp2030.org/gimi/RessourcePDF.action;jsessionid=IfGISY22gAXskXnJRusbRUmj-omBG8lLBp7CsjXvnw-fKtdQlp7P!2015759462?id=55496


11 
VERITAE 

Pension Reform Based on Latin American and Eastern European Outcomes, European 

Journal of Social Security, vol. 4, núm. 4, 2002, págs. 285-330. 

 

[21] DRUMMOND, Jocelino Henrique. DAU, Denise Motta. O Brasil quer Privatizar a 

Previdência Enquanto Outros Países Provam que isso Não Funciona, Teoria e Debate, 2019. 

Disponível em: < https://teoriaedebate.org.br/2019/03/19/o-brasil-propoe-a-privatizacao-de-

sua-previdencia-enquanto-outros-paises-provam-que-e-ineficaz/> Acessado em: 12/09/2019.  

 

[22] ARGENTINA. Lei 24.714 de 02 de outubro de 1996, art. 6ª. Disponível em: < 

http://servicios.infoleg.gob.ar/infolegInternet/anexos/35000-39999/39880/texact.htm> Acesso 

em: 23 Jul 2021. 
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participación que los varones. En efecto, mientras que el promedio nacionalla tasa de 
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años de la entrada en vigencia de la presente ley. Y deberá remitir un informe a la Comisión 
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TRESCIENTAS DIEZ MIL (310.000) mujeres de entre SESENTA (60) y SESENTA Y 
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vulnerable.” Ibidem. 

 

[41] Ibidem, artigos 1º. E 2º. 
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